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(2021/0136618-4)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : WENDELL DE MOURA TONIDANDEL - MG088188
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
RESPONSABILIDADE. DEVEDOR E PROPRIETÁRIO. SOLUÇÃO DADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL. LEI 
14.937/2003 DO ESTADO DE MINAS GERAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. HIPÓTESE 
DE CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, III, "D", DA 
CF/1988. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia relativa à 
responsabilidade pelo IPVA com base na interpretação de legislação local (Lei 
14.937/2003 do Estado de Minas Gerais), sendo inviável a modificação do 
acórdão em razão do óbice da Súmula 280/STF.  

2. Em casos nos quais há conflito entre lei local e lei federal, a 
questão só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da 
EC 45/2004, que atribuiu à Corte Suprema a competência para apreciar, em 
recurso extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada em 
face de lei federal (art. 102, III, d, da CF).

3. Não há obrigatoriedade de sobrestamento do feito até a 
apreciação da controvérsia pelo Corte Suprema na repercussão geral no RE 
1.329.115/MG - Tema 1.153, porquanto naquele feito apenas há determinação 
de envio de novos recursos extraordinários representativos da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, de modo que ainda não houve a especificação definitiva 
sobre a repercussão geral ou sobre os termos da tese a ser submetida àquela 
sistemática, nem houve decisão no sentido de suspensão do julgamento dos 
demais feitos relativos ao tema.

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator

Documento eletrônico VDA32567115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 24/05/2022 15:58:50
Código de Controle do Documento: e719942f-f8d7-4231-a499-658278ffb695



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1893457 - MG 
(2021/0136618-4)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : WENDELL DE MOURA TONIDANDEL - MG088188
 

EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
RESPONSABILIDADE. DEVEDOR E PROPRIETÁRIO. SOLUÇÃO DADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL. LEI 
14.937/2003 DO ESTADO DE MINAS GERAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. HIPÓTESE 
DE CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, III, D, DA 
CF/1988. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia relativa à 
responsabilidade pelo IPVA com base na interpretação de legislação local (Lei 
14.937/2003 do Estado de Minas Gerais), sendo inviável a modificação do 
acórdão, em razão do óbice da Súmula 280/STF.  

2. Em casos nos quais há conflito entre lei local e lei federal, a 
questão só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da 
EC 45/2004, que atribuiu à Corte Suprema a competência para apreciar, em 
Recurso Extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada em 
face de lei federal (art. 102, III, d, da CF).

3. Não há obrigatoriedade de sobrestamento do feito até a 
apreciação da controvérsia pelo Corte Suprema na repercussão geral no RE nº 
1.329.115/MG - Tema 1.153, porquanto naquele feito apenas há determinação 
de envio de novos recursos extraordinários representativos da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, de modo que ainda não houve a especificação definitiva 
sobre a repercussão geral ou sobre os termos da tese a ser submetida àquela 
sistemática, nem houve decisão no sentido de suspensão do julgamento dos 
demais feitos relativos ao tema.

4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por KIRTON BANK - 

BANCO MULTIPLO contra decisão monocrática (fls. 479/483), que negou 

provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. RESPONSABILIDADE. 
DEVEDOR E PROPRIETÁRIO. SOLUÇÃO DADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL. LEI 14.937/2003 DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI 
LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. HIPÓTESE DE 
CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, III, D, DA 
CF/1988. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DO BANCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2. Na oportunidade, manteve-se o acórdão do Tribunal de origem 

nos seguintes termos:

APELAÇÕES CIVEIS - SEGUNDO RECURSO INTEMPESTIVO - NÃO 
CONHECIMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPVA - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA - PROPRIETÁRIO E DEVEDOR - RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA - LEI N. 14.93712003 - CONSTITUCIONALIDADE - PRIMEIRO 
RECURSO NÃO PROVIDO - SENTENÇA MANTIDA. 1- Não se conhece do 
recurso de apelação interposto após o prazo legal (art. 183 c/c art. 1.003, 
§50, do CPC). 2-Conforme dispõe a Lei Estadual n. 14.93712003, cuja 
constitucionalidade foi reconhecida pelo Orgão Especial deste Tribunal no 
julgamento da C. arguição de inconstitucionalidade n. 1.002411.301572-
1/002, o contribuinte do IPVA é o proprietário do veículo, sendo o devedor 
fiduciante solidariamente responsável pelo pagamento do tributo, em caso 
de alienação fiduciária. 3-A instituição financeira, na condição de credora 
fiduciária, detém a propriedade do veículo e, via de consequência, é 
responsável pelo recolhimento do IPVA, afigurando-se legitima a sua 
inclusão no polo passivo da execução fiscal movida pelo apelado. 4- 
Segundo recurso não conhecido; primeiro não provido.

 

3. Em suas razões, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade 

da Súmula 280/STF, aduzindo que resta claro o cabimento deste recurso para 
suprir as omissões apontadas acima, isto sob o crivo, não da legislação 
municipal que regula o tema, mas das normas de Processo Civil que estabelecem 
que sobre o alegado pelas partes deveria ter se pronunciado o nobre Julgador; e 
pelas normas do Direito Tributário que estabelecem a competência dos entes 
para legislarem e regulamentarem os tributos por eles instituídos, no caso da 
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municipalidade, não seria outra via senão a legislação municipal (fls. 658/659).

4. Assevera que há necessidade de sobrestamento imediato do feito 

diante da afetação do RE 1.329.115- Tema 1.153, à sistemática de repercussão 

geral.  

5. Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora atacada ou 

a apresentação do feito à Turma Julgadora.

6. Às fls. 663/672, foi apresentada impugnação.

7. É o relatório.

VOTO

1. Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2. Para o deslinde da controvérsia, impõe-se transcrever o seguinte 

trecho do voto condutor do acórdão:

No âmbito do Estado de Minas Gerais, foi editada a Lei Estadual 
n. 14.937, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores - IPVA.

Dessa forma, o ente público, exercendo a competência que lhe foi 
constitucionalmente atribuida, regulamentou a matéria por meio da 
sobredita lei, que é plenamente aplicável à hipótese, não havendo que se 
falar em usurpação de competência da União.

Tampouco há desvirtuamento do conceito de propriedade ao se 
atribuir legitimidade passiva ao credor fiduciário, para pagamento do 
tributo em tela, conforme já decidiu o Órgão Especial deste Tribunal:

EMENTA: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - ART. 50, INCISO 1 DA LEI ESTADUAL 
N° 14.93712003 - IPVA - LEI COMPLEMENTAR - AUSÊNCIA - 
COMPETÊNCIA PLENA EXERCIDA PELO ESTADO - PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL - PROPRIEDADE DE VEÍCULO AUTOMOTOR - 
FATO GERADOR - CREDOR FIDUCIÁRIO - SUJEITO PASSIVO - 
INCIDENTE REJEITADO. - Ao Estado compete instituir imposto 
sobre a propriedade de veículo automotor, devendo exercer a 
competência legislativa plena, diante da inexistência de lei 
complementar que disponha sobre as diretrizes gerais do tributo, 
nos termos do ad. 24, §3°, da Constituição Federal. - E 
constitucional a lei estadual que atribui ao credor fiduciário 
legitimidade passiva para pagamento de IPVA, uma vez que a 
própria Constituição Federal estabelece a propriédade de veículo 
automotor como fato gerador do imposto. (TJMG - Arg 
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 inconstitucionahdade 1.0024.11.301572-1/002, Relator(a): 
Des.(a) Elias Camilo , ÕRGAO ESPECIAL, julgamento em 
2310712014, publicação da súmula em 0110812014)

De se ver, portanto, que o ente público não extrapolou a sua 
competência tributária no tocante á Lei n. 14.93712003, eis que editada 
em consonância com os preceitos constitucionais

Quanto á legitimidade do recorrente, melhor sorte não o assiste, 
conforme passo a demonstrar.

Os artigos 4 0 e 50 da Lei Estadual n. 14.93712003, que dispõe 
sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), 
prescrevem que:

Art. 40 - Contribuinte do IPVA é o proprietário de veículo 
automotor. Art. 51 Respondem solidariamente com o proprietário 
pelo pagamento do IPVA e dos acréscimos legais devidos: - o 
devedor fiduciante, em relação a veículo objeto de alienação 
fiduciária; li - o arrendatário, em relação a veículo objeto de 
arrendamento mercantil.

Dessa forma, consoante o dispositivo legal transcrito, o 
contribuinte do IPVA é o proprietário do veículo automotor.

Além disso, sabe-se que a alienação fiduciária é considerada 
como a propriedade resolúvel de coisa móvel infungivel que o devedor, com 
escopo de garantia, transfere ao credor, de acordo com o ad. 1.361, do 
Código Civil (ad. 10 , Decreto-lei n. 91111969). E, conforme o ad. 50, da Lei 
n. 14.93712003, responde solidariamente com o proprietário pelo 
pagamento do IPVA, o devedor fiduciante, em relação a veículo objeto de 
alienação fiduciária.

Neste contexto, tratando-se de responsabilidade solidária, o 
crédito pode ser exigido de qualquer dos devedores. (fls. 327/328).

 
3. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia relativa à 

responsabilidade pelo IPVA com base na interpretação de legislação local (Lei 

14.937/2003 do Estado de Minas Gerais), sendo inviável a modificação do 

acórdão, em razão do óbice da Súmula 280/STF. Confiram-se os seguintes 

precedentes neste mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA COM ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual, "por ofensa a direito local, não cabe recurso 
extraordinário".
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2. A irresignação recursal apresenta inconformismo quanto à 
aplicação da Lei Complementar Estadual 14.937/03 em detrimento dos 
arts. arts. 130 e 131, I, ambos do CTN, 1.267 do CPC e 1.368-B do CC.

3. Conflito entre a lei local e a federal só pode ser resolvida pelo 
Supremo Tribunal Federal, pois trata, em última análise, de matéria 
constitucional relacionada ao pacto federativo. Emenda Constitucional 
45/2004 (art. 102, III, "d", da CF).

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 781.690/MG, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.11.2015).

 

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIO. CREDOR 
FIDUCIÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL (LEI ESTADUAL 
14.937/2003). IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a 
alegada violação do art. 535 do CPC.

2. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à alegada 
violação do art. 110 do CTN, porquanto a sujeição passiva do credor 
fiduciário foi dirimida à luz da interpretação de lei local (Lei Estadual 
14.937/2003), o que atrai a aplicação do entendimento contido Súmula 
n. 280 do STF.

3. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no AREsp 
398.037/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 4.3.2015).

 

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE ATO DE 

GOVERNO LOCAL. MATÉRIA DE ÍNDOLE ESTRITAMENTE 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL PELO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, 
DO CPC.

1. O Tribunal local não julgou válido nenhum ato de governo 
local contestado contra lei federal, sendo infundada, portanto, a 
interposição do recurso com base na alínea "b" do inciso III do art. 105 da 
CF.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

3. Ainda que superados estes óbices, verifica-se que a demanda 
foi dirimida no acórdão recorrido com base em Direito local (art. 4º da Lei 
estadual 14.937/2003). Logo, é inviável sua apreciação em Recurso 
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Especial, em face da incidência, por analogia, da Súmula 280/STF: "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." .

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 428.654/MG, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.3.2014).

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. ANÁLISE 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Muito embora a alegação do recurso especial seja dirigida aos 
arts. 1.361 e 1.367 do CC e 109, 110 e 121, I, todos do CTN, o exame da 
controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de dispositivo de legislação local, qual seja, Lei Estadual 
14.937/03 do Estado de Minas Gerais. Assim, incide a Súmula 280/STF.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
438.910/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 18.2.2014).

4. Em casos nos quais há conflito entre lei local e lei federal, a 

questão só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da 

EC 45/2004, que atribuiu à Corte Suprema a competência para apreciar, em 

Recurso Extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada em 

face de lei federal (art. 102, III, d, da CF). Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. LEI LOCAL, CONTESTADA EM FACE DA LEI FEDERAL. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 
102, III, D, DA CF/88. GARANTIA DO RECEBIMENTO DO PECÚLIO 
POST MORTEM, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DA LEI 285/79. 
EXAME DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. No caso dos autos, o recorrente aduziu negativa de vigência ao 
art. 5o. da Lei 9.717/98, diante da impossibilidade de o Estado pagar 
pecúlio post mortem aos beneficiários de ex-servidor público, tendo em 
vista que as disposições da Lei Estadual 285/79, que previam o 
pagamento de pecúlio post mortem, pela entidade previdenciária do 
Estado do Rio de Janeiro, tiveram sua eficácia suspensa, com a edição da 
Lei 9.717/1998, que regulamentou as mudanças inauguradas pela EC 
20/98.

II. Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com 
fundamento na Lei Estadual 285/1979, que agora é contestada, em face 
da Lei Federal 9.717/1998.

III. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 
45/2004, a competência para julgar as causas decididas, em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local, 
contestada, em face de lei federal, foi transferida para o STF, nos termos 
do art. 102, III, d, da CF/88.
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IV. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão 
de Leis estaduais - Lei Estadual 285/1979 e Lei Estadual 5.109/2007 -, 
para concluir que seria aplicável a legislação vigente à época do óbito do 
segurado, de modo a afastar a competência desta Corte para o deslinde 
do desiderato contido no Recurso Especial, pelo que incide, na espécie, a 
Súmula 280 do STF.

V. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 1.456.225/RJ, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.9.2015).

 

5. Por fim, não há obrigatoriedade de sobrestamento do feito até a 

apreciação da controvérsia pelo Corte Suprema na repercussão geral no RE 

1.329.115/MG - Tema 1.153, porquanto naquele feito apenas há determinação 

de envio de novos recursos extraordinários representativos da controvérsia pelo 

Tribunal de origem, de modo que ainda não houve a especificação definitiva 

sobre a repercussão geral ou sobre os termos da tese a ser submetida àquela 

sistemática, nem houve decisão no sentido de suspensão do julgamento dos 

demais feitos relativos ao tema. A propósito, citam-se os seguintes julgados: 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR FIDUCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal objetivando 
o reconhecimento de ilegitimidade passiva do credor fiduciário para 
cobrança de débitos de IPVA. A sentença julgou os embargos 
improcedentes, sendo mantida no Tribunal a quo. O recurso especial foi 
inadmitido na origem e no STJ, em decisão monocrática da Presidência.

II - Quanto aos artigos da Constituição Federal, na espécie, é 
incabível o recurso especial quando visa discutir violação de norma 
constitucional porque, consoante o disposto no art. 102, III, da 
Constituição Federal, tal matéria é própria do apelo extraordinário para o 
Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: Não cabe a esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, examinar na via 
especial suposta violação de dispositivo ou princípio constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. (AgInt 
nos EREsp n. 1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, DJe de 16/6/2020.)

III - No mais, incide o óbice da Súmula n. 283/STF, uma vez que 
a parte deixou de atacar fundamento autônomo e suficiente para manter 
o julgado. Nesse sentido: A subsistência de fundamento inatacado apto a 
manter a conclusão do aresto impugnado impõe o não-conhecimento da 
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pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula n. 
283/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles' . (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.317.285/MG, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 19/12/2018.)

IV - Quanto à violação dos arts. 481, 586, 1.228 e 1.267 do CC; 
e 110 do CTN, no que concerne à ilegitimidade passiva da recorrente, não 
é cabível o recurso especial, porque interposto contra acórdão com 
fundamento em legislação local, ainda que se alegue violação ou 
interpretação divergente de dispositivos de lei federal. Aplicável, por 
analogia, o óbice previsto na Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário." Nesse sentido: A tutela 
jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento em 
legislação local impede o exame do apelo extremo, mediante aplicação da 
Súmula 280/STF." (REsp n. 1.759.345/PI, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 17/10/2019).

V - Quanto às alegações de violação dos arts. 1.361 do CC; e 3º, 
§ 1º, do Decreto-Lei n. 911/1969, no que concerne à ausência de 
transferência de propriedade do veículo e violação dos arts. 59 da CF e 
131, I, do CTN, no que concerne à ausência de previsão legal da cobrança 
do tributo do credor fiduciário, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 
211/STJ, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de 
origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Assim, 
ausente o requisito do prequestionamento. Nesse sentido: Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo  Súmula n. 
211/STJ. (AgRg no EREsp n. 1.138.634/RS, relator Ministro Aldir 
Passarinho Júnior, Corte Especial, DJe de 19/10/2010.)

VI - Ademais, quanto à alegação de sobrestamento do feito 
até julgamento do Tema n. 1.153 de repercussão geral no STF, anoto 
que, a despeito de o RE n. 1.329.115 ter sido indicado como 
representativo de controvérsia, não tem sem notícia nos autos de 
determinação de suspensão nacional de processos. O último 
despacho, proferido pelo Ministro Luiz Fux, em 28/9/2021 apenas 
solicitou ao Tribunal de origem o envio de novos recursos 
representativos da controvérsia para análise do tema.

VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1922575/MG, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/03/2022, DJe 17/03/2022 - sem destaques no original).

 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO. IPVA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR 
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FIDUCIÁRIO. NULIDADE DA CDA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DE FUNDAMENTO SUFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
Nº 283 DO STF. MATÉRIA DE FUNDO ANALISADA COM ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL E LOCAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME NA PRESENTE VIA RECURSAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO ÂMBITO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA Nº 280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Desnecessidade de sobrestamento do feito para aguardar a 
análise de repercussão geral no RE nº 1.329.115/MG, Tema 1.153, 
pelo Supremo Tribunal Federal, uma vez que nos autos do referido 
recurso, o eminente Ministro Luiz Fux, Presidente da Corte 
Suprema, solicitou ao Tribunal de origem o envio de novos recursos 
extraordinários representativos da controvérsia discutida naqueles 
autos, de modo que ainda não houve a especificação definitiva sobre 
a repercussão geral ou sobre os termos da tese a ser submetida 
àquela sistemática, nem houve decisão no sentido de suspensão do 
julgamento dos demais feitos relativos ao tema.

2. A Corte de origem concluiu pela ausência de nulidade da CDA 
por inexistência de lançamento, por ausência de notificação prévia e 
instauração do PTA, uma vez que o IPVA é tributo sujeito a lançamento 
de ofício e, nessa qualidade, não há obrigatoriedade de instauração de 
processo tributário administrativo, que se dará somente quando houver 
impugnação por parte do contribuinte. Da análise das razões do recurso 
especial de fls. 258-283 e-STJ, verifica-se que o recorrente não impugnou 
o supracitado fundamento do acórdão recorrido, o qual é suficiente para 
mantê-lo nesse ponto, o que impossibilita o conhecimento da alegação de 
nulidade do lançamento tributário, haja vista a incidência da Súmula nº 
283 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles".

3. Diante da afirmação da Corte de origem no sentido de que as 
CDAs atendem a todos os requisitos legais e suficientes para a defesa do 
contribuinte, não é possível a esta Corte infirmar tal conclusão, eis que 
tal procedimento demandaria reexame de matéria fático-probatória 
inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 
desta Corte.

4. O acórdão recorrido resolveu a questão da legitimidade 
passiva do credor fiduciário na cobrança do IPVA tanto com enfoque 
constitucional (ausência de lei complementar federal que atrai a 
competência legislativa plena dos Estados-Membros, na forma do art. 24, 
§ 3º, da Constituição Federal) quanto com enfoque na legislação local do 
Estado de Minas Gerais que, na âmbito da Lei Estadual nº 14.937/2003, 
estabeleceu expressamente em seu art. 5º a responsabilidade solidária do 
alienante com o devedor fiduciário em relação aos débitos do referido 
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imposto. Dessa forma, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o 
reexame do acórdão recorrido, seja em razão da impossibilidade de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do 
recurso extraordinário, seja em razão da impossibilidade de análise de 
legislação local na presente via recursal diante do óbice inscrito na 
Súmula nº 280 do STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário".

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1905953/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 14/02/2022, DJe 17/02/2022 - sem destaques no original).

 
6. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

7. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.893.457 / MG
Número Registro: 2021/0136618-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0038022532014 00380225320148130470 0074797042013 00747970420138130470 10470140038022001
10470140038022004 38022532014 380225320148130470 74797042013 747970420138130470

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : WENDELL DE MOURA TONIDANDEL - MG088188

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : WENDELL DE MOURA TONIDANDEL - MG088188

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 24 de maio de 2022
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